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MERITISSIMO JUÍZO FEDERAL 38ª DA VARA DE SERRA TALHADA 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS
0800343-79.2015.4.05.8303 - AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
EMMANUEL FERNANDES DE FREITAS GOIS - ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, já qualificada nos autos da Ação em epígrafe que lhe move o Ministério Público Federal, doravante denominada Embargante, tendo em vista a contradição na douta sentença, o que aflora a toda evidência, datíssima vênia, não obstante seu brilho ofuscante, vem perante Vossa Excelência através de seus advogados signatários opor EMBARGOS DECLARATÓRIOS, nos termos do art. 1.022, I do CPC, aduzindo, para tanto, o seguinte:
DA TEMPESTIVIDADE. A douta sentença embargada foi publicada em 28.11.2017, como é de conhecimento de Vossa Excelência e cujos embargos declaratórios protocolados ora nessa data, e aflora a toda evidência que são, pois, tempestivos.
Breve Síntese: 
A embargante responde nessa Vara ação civil pública de improbidade administrativa, juntamente com outros demandados, cuja ação foi julgada procedente para que respondam solidariamente, a sanção de multa civil, no montante de R$ 315.000,00.

A douta decisão embargada, como será demonstrada com inegável clareza solar, padece do vicio de contradição, ao atestar que: “Tais verbas foram destinadas à contratação de mídia para a divulgação dos festejos juninos, bem como à contratação de atrações musicais para o sobredito evento”. Consta ainda na douta sentença embargada a seguinte expressão: “Em suma: a improbidade não se confunde com ilegalidade, exigindo-se, ainda, a configuração da desonestidade do agente público”. Por fim, consta na douta sentença embargada a seguinte constatação: ”Considerando a inexistência de demonstração da não realização do show, descabe determinar o ressarcimento integral dos valores, pois os mesmos findaram por ser empregados na realização dos shows”.
Todavia, Excelência, não obstante os termos da douta sentença embargada acima transcritos, a embargante foi condenada à multa equivalente ao valor do contrato de R$ 315.000,00, o que por si só tem o condão de constituir indubitável contradição.  
DO CABIMENTO PARA CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL

É de curial interesse de a embargante esclarecer que embora já se encontre pacificado na boa doutrina e jurisprudência, o cabimento de Embargos de Declaração por ensejar o saneamento de erro material e merece breve destaque. A hipótese, portanto, versa sobre a impugnação por Embargos Declaratórios de decisões judiciais, interlocutórias ou definitivas, que contemplem erro material em seu bojo, suscetível de ser conhecido e suprido pelo Órgão Julgador. 
Comentando a matéria, deve ser destacado o ensinamento de PONTES DE MIRANDA, verbis:

“Há sempre zona cinza, em que aparece o talvez: seja “evidente” o erro material, talvez não. A distinção recorre à inteligência dos homens, inclusive dos juízes.

...

No tocante à omissão, contradição, ou erro no decisum, os embargos de declaração têm a utilidade de declarar se, verdadeiramente, a omissão, ou o que se tem por erro já ocorrera na decisão”
.
O cabimento de Embargos Declaratórios em casos de erro material há de ser admitido com largueza pelos Julgadores, respeitados os limites intrínsecos à natureza jurídica de tal recurso, enquanto instrumento propício a “um pronunciamento integrativo-retificador”
.
PORQUE OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS

Os termos da sentença embargada - permita dizê-lo com honestidade e merecido respeito a Vossa Excelência - têm elevação de raridade, o que, a par da aparente inabrangência legal (LIA, art. 21, I), infunde quase perplexidade. 
Daí porque, Excelência, não mais nem menos que pela imperiosa necessidade de se precaver, está opondo Embargos Declaratórios, eis que a decisão embargada não deu adequada solução jurídica à prova dos autos, incidindo, pois, em contradição, como será visto à exaustão.

Assim, á mercê dessa judiciosa argumentação, certamente Vossa Excelência dará provimento aos presentes Embargos Declaratórios, para eliminar contradição, no sentido de complementar a decisão embargada, tendo em face das considerações acima transcritas entre outras de que: ”Considerando a inexistência de demonstração da não realização do show, descabe determinar o ressarcimento integral dos valores, pois os mesmos findaram por ser empregados na realização dos shows”, e não obstante a parte decisória do douto julgado embargado aplicou à embargante a multa mesmo solidária aos demais demandados no valor de R$ 315.000,00. 
Assim, com honestidade e merecido respeito a Vossa Excelência, não padece de dúvida que houve há contradição, eis que, conforme consta na sentença, que os atos praticados pela embargante não constitui atos ímprobos: “Em suma: a improbidade não se confunde com ilegalidade, exigindo-se, ainda, a configuração da desonestidade do agente público”. Entretanto, não obstante essa constatação, foi condenada solidariamente ao pagamento da multa de R$ 315.000,00 – valor do convênio – o que constitui flagrante contradição, o que a enquadra no art. 1.022, I do CPC. 
Assim, Excelência, a Embargante pede especial atenção ao fato de que a combinação dessas duas circunstâncias paradoxais, de que não houve a prática de ato de improbidade a cargo da embargada e não obstante esse fato foi condenada a pagar a referida multa, fez da contradição o alvo perfeito para o acolhimento dos Embargos Declaratórios.  

DO CABIMENTO PARA ELIMINAR CONTRADIÇÃO
Os embargos de declaração, ainda que detestados por alguns dos julgadores, são cabíveis quando ocorre no julgado contradição. Douto Julgador, permissa vênia, como se vislumbra nos dispositivos transcritos acima. 

Conforme palavras do Min. Marco Aurélio do E. STF, verbis:

"Os embargos declaratórios não consubstanciam crítica ao ofício judicante, mas servem-lhe ao aprimoramento. Ao apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com espírito de compreensão, atentando para o fato de consubstanciarem verdadeira contribuição da parte em prol do devido processo legal." (STF-2ª Turma, A. I. 163.047-5-PR-AGRG-EDCL, j. 18.12.95, v. U., DJU 8.3.96, p. 6.223. In Theotônio Negrão. Código de Processo Civil e Legislação em vigor, 35ª ed., São Paulo: Saraiva, p. 592, 2003.)

Admitindo, ainda que por remota, a hipótese de inacolhimento da alegação de erro material, o que se faz ad argumentandum tantum, são cabíveis os presentes Declaratórios, igualmente, por revelar contraditório e omisso, visto que a tônica da sentença ou despacho é a de que a suspensividade da sentença persiste até o julgamento, o que postula neste ato a Vossa Excelência.
Preceitua o artigo 1.022 do novo CPC: “Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição”. (realcei).
Da contradição
Data vênia, respeitosamente, é necessário ressaltar o fato de que a decisão embargada em nada vislumbrou no que concerne à prática de ato de improbidade em relação á embargante, quando fez constar expressamente: “Em suma: a improbidade não se confunde com ilegalidade, exigindo-se, ainda, a configuração da desonestidade do agente público”, fazendo com que a decisão padeça do vício de contradição, ensejando o acolhimento dos presentes embargos.

Dessa forma, Eminente Julgador, não padece de dúvida que a decisão embargada está atingida pelo cutelo da contradição, o que a enquadra no inciso I do art. 1.022 do CPC. E assim, é de curial sabença alegar que os II e III e § 1º, I, II, III e IV, do art. 489, do CPC é plenamente aplicável à decisão embargada.   
Embargos Declaratórios – despacho de conteúdo decisório – hipótese de cabimento. “Embargos de declaração contra despacho com conteúdo decisório. Cabimento. Conhecimento. Interrupção do prazo para interposição de outros recursos. No caso de uma interpretação estritamente literal do disposto no art. 535, incisos I e II, do CPC, os embargos de declaração seriam cabíveis apenas na hipótese de existência de contradição, obscuridade, ou omissão na sentença ou no acórdão. Não obstante, a doutrina e a jurisprudência têm entendido ser possível o cabimento dos embargos também contra outros atos do juiz que não sejam sentença ou acórdão, mas que ponham fim ao processo, com ou sem resolução de mérito. Assim, devem ser conhecidos os embargos de declaração interpostos contra despacho com conteúdo decisório, os quais ensejam a interrupção do prazo para interposição de outros recursos, ex vi do art. 538 do CPC c/c 769 da CLT.” (TRT 3ª R. – AI – 00351-2006-095-03—40-0 – 3ª T. – Rel. Dês. Itapuam Lyra – DJMG 17.02.2007).   

A posição da doutrina e da jurisprudência a respeito:

“EFETOS MODIFICATIVOS ERRO MATERIAL. Excepcionalmente, admite-se efeito modificativo aos embargos declaratórios, desde que o aresto embargado tenha incorrido em erro material” (STJ, 1ª, T Edcl. Resp. 47.206-7/DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, v.u., J, 8.2.95. DJU de 06.03.95, p, 4.319),

Sendo contraditória a douta decisão, esta é passível de ser eliminada, pela via dos embargos declaratórios.

Na verdade, “o que se exige de um despacho ou de uma sentença é que sejam lógicas, isto que é coerente na sua linha de raciocínio, e que não perca de vista o referencial em torno do qual se desenvolve o pensamento jurídico do prolator”. (RT 534/378). 

Embora reconheça a embargante que há controvérsia a respeito do alcance dos embargos de declaração, é imperativo dos tempos atuais que tal recurso produza efeitos modificativos – conforme o acórdão acima transcrito com a finalidade de se fazer justiça. Falando em matéria processual de natureza cível MACHADO GUIMARÃES, perfeitamente aplicável à espécie, lembra que:

“é inegável... que os embargos denominados “de declaração” só são declaratórios nos casos de obscuridade de sentença; são, ao contrário, necessariamente modificativos nos demais casos (de omissão e de contradição)” (Parecer in Estudos de Processo Civil, Ed, jurídica e Universitária Ltda, 1969, p 255).

Ainda, é de voz autorizada de ANTÔNIO DE ARAÚJO CINTRA:
“(...) na potencialidade própria dos embargos de declaração está contida força de alterar a decisão embargada, na medida em que isso seja necessário para atender à sua finalidade legal de esclarecer a obscuridade, resolver a contradição ou suprir a omissão verificada naquela decisão. Qualquer restrição que se oponha, a essa força modificativa dos embargos de declaração nos estritos limites necessários à consecução de sua finalidade específica constituíra artificialismo injustificável que produzirá mutilação do instituto” (artigo publicado na RT, 595/17). 

De outro canto, a jurisprudência, tem reconhecido efeito modificativo, em caso de erro manifesto (RSTJ 39/289), erro material (STJ), e error in judicando (STF, 2ª T., ROMS, 228354), entre tantos outros. Efeitos da interpelação dos embargos de declaração.
Entendida a natureza jurídica dos Embargos de Declaração como um recurso, há que se pesquisar quais os efeitos que a interposição dessa via impugnativa pode produzir em relação à decisão atacada, posto que é sabido que os recursos, conforme a sua espécie, podem produzir diversos efeitos: devolutivo, suspensivo, extensivo e regressivo.

“No que concerne aos embargos de declaração, dada a sua peculiar característica, que é de entrega ao próprio prolator da decisão a competência para rever a matéria impugnada, nos limites expostos pela parte insatisfeita, e que se procedente sanará uma contradição ou omissão, não de pode negar que o mesmo abarca o chamado efeito regressivo ou iterativo”.
Caracterizado se encontra o erro material podendo ser corrigido a qualquer tempo, o que implica no efeito modificativo da douta decisão embargada, pelo que requer sua aplicação, o que o faz com base no remanso entendimento jurisprudencial, in verbis:

309454 – JCPC. 535 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EFEITO INFRINGENTE – POSSIBILIDADE – RECURSO ESPECIAL – ADMISSIBILIDADE PRESSUPOSTOS – INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO FUNDADO EM DUPLO FUNDAMENTO – ATAQUE PARCIAL – SÚMULA 283/STF – Embora os embargos de declaração tenham por escopo expungir do julgamento obscuridade ou contradições, ou suprir omissão sobre tema de pronunciamento obrigatório pelo Tribunal, segundo o comando expresso no art. 535, do CPC, a tal recurso é possível conferir-se efeito modificativo ou infringente, desde que a alteração do julgamento decorra da correção daqueles citados defeitos. (STJ – ED-Resp 146.729 – MG – 6ª T. – Rel. Min. Vicente Leal – DJU 2.2.1998). 
308533 – JCPC. 535 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EFEITO MODIFICATICO – POSSIBILIDADE – Dá-se, excepcionalmente, efeito modificativo aos embargos declaratórios, quando manifesto erro de julgamento, como a omissão, por exemplo. (STJ – Edcl no MS 287 – 1ª S. – Rel. Min. Peçanha Martins – DJU 14.9.1992) (RJ 185/54). 

Com a máxima vênia, como visto à exaustão, reitera a Embargante que na douta decisão há contradição, pois constitui requisito indispensável à referência ao fato que a embargante mesmo tendo sido condenada solidariamente á multa do valor do convênio, não há nos autos prova de cometimento de ato de improbidade, nos termos da sentença embargada: ”Considerando a inexistência de demonstração da não realização do show, descabe determinar o ressarcimento integral dos valores, pois os mesmos findaram por ser empregados na realização dos shows”. O que por si só revela contradição com a aplicação de multa. 

DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS

PRELIMINARMENTE: DOS EFEITOS MODIFICATIVOS 

Segundo os melhores doutrinadores, os Embargos Declaratórios, inobstante prestarem-se à supressão de omissão, contradição ou obscuridade, podem ter, excepcionalmente, caráter modificativo, sobretudo quando presente notória mácula material, como a existente no decisum embargado, com visto acima com inegável clareza solar. 
Deste modo, Eminente Julgador Federal, ante o cotejo probatório, não restou alternativa processual à embargante senão a oposição dos presentes embargos de declaração, que à mercê dessa judiciosa alegação, certamente Vossa Excelência complementará a douta decisão fazendo constar que não cabe a multa se não a pratica de ato doloso de improbidade a cargo da embargante, acolhendo dos embargos declaratórios.
Os Embargos Declaratórios podem ter, especialmente, caráter infringente, quando utilizados para: a) correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A infringência do julgado pode ser apenas a consequência do provimento dos Embargos declaratórios.

308533 – JCPC. 535 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EFEITO MODIFICATICO – POSSIBILIDADE – Dá-se, excepcionalmente, efeito modificativo aos embargos declaratórios, quando manifesto erro de julgamento, como a omissão, por exemplo. (STJ – Edcl no MS 287 – 1ª S. – Rel. Min. Peçanha Martins – DJU 14.9.1992) (RJ 185/54).
308533 – JCPC. 535 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EFEITO MODIFICATICO – POSSIBILIDADE – Dá-se, excepcionalmente, efeito modificativo aos embargos declaratórios, quando manifesto erro de julgamento, como a omissão, por exemplo. (STJ – Edcl no MS 287 – 1ª S. – Rel. Min. Peçanha Martins – DJU 14.9.1992) (RJ 185/54). 

A POSIÇÃO DA DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA A RESPEITO:

“EFETOS MODIFICATIVOS ERRO MATERIAL. Excepcionalmente, admite-se efeito modificativo aos embargos declaratórios, desde que o aresto embargado tenha incorrido em erro material” (STJ, 1ª, T Edcl. Resp. 47.206-7/DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, v.u., J, 8.2.95. DJU de 06.03.95, p, 4.319),

Omissão das razões de decidir. “TJSP: Não é lícito ao magistrado, ao sentenciar, mesmo em nome de uma concisão, que muitas vezes se transmuda em omissão, furtar-se à exposição da solução adotada, sob pena de nulidade, devendo ser proferido por outro julgado com total consideração dos temas em debate” (RT 727/483). 

TJSP: “A falta de manifestação judicial sobre relevantes questões preliminares de caráter processual arguida pela defesa revela injustificável omissão, que acarreta a nulidade da sentença” (RT 592/326). 

Efeitos modificativos dos embargos – STJ: “Embargos de declaração. Podem ter efeito modificativo, em casos excepcionais, quando, por exemplo, houver erro material no exame dos autos. Existência, no caso, de tal erro, na origem. Precedentes do STJ. Recurso especial conhecido e provido” (RSTJ 47/275). 

Os embargos são admissíveis quando há contradição, que consiste na argumentação e exposição contraditória no julgado, visto que às vezes, não é possível ter certeza do que foi decidido. Cabem os Embargos também, quando a sentença ou acórdão é ambíguo, permitindo duas interpretações.

Eminente Julgador, a contradição apontada e comprovada exaustivamente, reclama, permissa vênia, apreciação da alteração do procedimento e, como consequência lógica, aplicação de efeito modificativo ao julgado embargado, para declarar expressamente que houve ato de improbidade na conduta da embargante no âmbito da comissão permanente de licitação.
Ante todo o exposto, requer que Vossa Excelência acolha os presentes Embargos Declaratórios, efeitos infringentes, e se digne de dar-lhe provimento nos termos do art. 1.022, I, do CPC, na forma oposta, para modificar a decisão embargada, eivado de erro material – contradição – eis que a embargante sofreu condenação em multa do valor integral do convênio, não obstante não se enquadre em nenhum dispositivo da LIA, revelando contradição, que deve ser eliminada.

Dessa forma, pede que se dignando este meritíssimo Juízo Federal a complementar a douta decisão embargada para discriminar a contradição existente quanto à aplicação de multa em face de que, repita-se, consta na douta sentença: “Em suma: a improbidade não se confunde com ilegalidade, exigindo-se, ainda, a configuração da desonestidade do agente público”. O que torna clarividente a contradição com a aplicação da multa à embargante.
Por fim, é de curial interesse de a Embargante ressaltar a Vossa Excelência que os Embargos Declaratórios interrompem o prazo e outros atos processuais ou recursais, nos termos do art. 1.022 do CPC, além dos precedentes jurisprudenciais acima demonstrados.  
Termos em que, pede deferimento. 
Serra Talhada, quinta-feira, 29 de novembro de 2017.
Edilson Xavier de Oliveira

Advogado OAB PE 9.299                                                                    
� PONTES DE MIRANDA, in Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo VII, atualizado por Sérgio Bermudes, Rio de Janeiro, 1999, ed. Forense, página 329 e 331;


� SOUZA, Ivan Campos de, in O Problema da função processual dos embargos de declaração, 1956, p. 189,  apud de José Frederico Marques, in Manual de Direito Processual Civil, vol. II, Campinas/SP, 1997, Bookseller, página 192;














C:\Users\user\Documents\EMBARGOS DECLARATÓRIOS CRIMINAIS ROBERTO LIRA.doc

